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EMENTA 

MERCADORIA –––– SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 
CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 
desacobertadas de documentação fiscal, apurada mediante confronto entre as 
vendas declaradas à Fiscalização pela Impugnante e os valores constantes em 
extratos fornecidos pelas administradoras de cartões de crédito e/ou débito. 
Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos termos do art. 194, incisos I e 
VII do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 
56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nºººº 
6.763/75. 
Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saída de mercadorias desacobertadas de 
documentação fiscal, apurada mediante confronto entre as vendas declaradas pela 
Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por 
administradora de cartões de crédito e/ou débito, recolhendo, em consequência, ICMS 
a menor, no período de janeiro de 2009 a março de 2013.  

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 
Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente, Impugnação às fls. 
113/128, contra a qual a Fiscalização manifesta-se às fls. 141/145. 

DECISÃO 

Conforme relatado, a autuação versa sobre a constatação de omissão de 
receitas, resultante da diferença entre as vendas declaradas à Fiscalização pela Autuada 
e os valores constantes em extratos fornecidos por administradora de cartões de crédito 
e/ou débito, recolhendo, em consequência, ICMS a menor, no período de janeiro de 
2009 a março de 2013.  

Cumpre destacar que a Fiscalização realizou diligência no estabelecimento 
comercial da Autuada em 04/11/13 e, tendo em vista os indícios de saídas de 
mercadorias desacobertadas de documento fiscal, emitiu o Auto de Início de Ação 
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Fiscal (AIAF) nº 10.000007107.49, anexado às fls. 02, para exame do cumprimento das 
obrigações tributárias. 

A Contribuinte foi intimada a apresentar o “Detalhamento de Vendas” e as 
cópias da Declaração Anual do Simples Nacional (DASN) e da apuração e recibos de 
transmissão dos recolhimentos efetuados pelo programa PGDAS-D, todos referentes ao 
período fiscalizado. 

O procedimento adotado pela Fiscalização, ao analisar a documentação 
subsidiária e fiscal da Autuada para apuração das operações realizadas, é tecnicamente 
idôneo e previsto no art. 194, incisos I e VII do RICMS/02, nos seguintes termos: 

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 
prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 
Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 
tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 
documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

VII - exame dos elementos de declaração ou de 
contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 
conste a existência de mercadoria ou serviço 
suscetíveis de se constituírem em objeto de 
operação ou prestação tributáveis; 

(...) 

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos 
arts. 10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 10-A. As administradoras de cartões de 
crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 
as empresas que prestam serviços operacionais 
relacionados à administração de cartões de 
crédito ou de débito em conta-corrente e as 
empresas similares manterão arquivo eletrônico 
referente a totalidade das operações e prestações 
realizadas no período de apuração por 
estabelecimentos de contribuintes do ICMS 
constantes do Cadastro Resumido de Contribuintes 
do ICMS disponível no endereço eletrônico da 
Secretaria de Estado de Fazenda, 
www.fazenda.mg.gov.br, cujos pagamentos sejam 
realizados por meio de seus sistemas de crédito, 
débito ou similares. 

(...) 

Art. 13-A - As administradoras de cartões de 
crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 
as empresas que prestam serviços operacionais 
relacionados à administração de cartões de 
crédito ou de débito em conta-corrente e as 
empresas similares entregarão o arquivo 
eletrônico de que trata o art. 10-A deste anexo 
até o dia quinze de cada mês, relativamente às 
operações e prestações realizadas no mês 
imediatamente anterior. 
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§ 1º - As empresas de que trata o caput deverão: 

I - gerar e transmitir os arquivos, utilizando-se 
do aplicativo Validador TEF disponível no 
endereço eletrônico www.sintegra.gov.br; 

II - verificar a consistência do arquivo, gerar a 
mídia e transmiti-la, utilizando-se da versão 
mais atualizada do aplicativo validador e 
transmissor. 

§ 2º - A omissão de entrega das informações a que 
se refere o caput sujeitará a administradora, a 
operadora e empresa similar à penalidade prevista 
no inciso XL do art. 54 da Lei nº 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975. 

Ressalta-se que as informações prestadas pela administradora de cartão de 
crédito e/ou débito são documentos fiscais, nos termos do disposto no art. 132, incisos 
II e III do RICMS/02, transcrito a seguir: 

Art. 132 – São considerados, ainda, documentos 
fiscais: 

(...) 

II - a declaração, a informação e os documentos 
de controle interno exigidos pelo Fisco que 
permitam esclarecer ou acompanhar o comportamento 
fiscal do contribuinte ou de qualquer pessoa que 
guarde relação com os interesses da fiscalização 
do imposto; 

III - as informações prestadas pelas 
administradoras de cartões de crédito, de cartões 
de débito em conta-corrente, por empresa que 
presta serviços operacionais relacionados à 
administração de cartões de crédito ou de débito 
em conta-corrente ou por similares, relativas às 
operações e prestações realizadas por 
estabelecimentos de contribuintes do ICMS, cujos 
pagamentos sejam realizados por meio de sistemas 
de crédito, débito ou similar. 

Parágrafo único - As informações a que se refere 
o inciso III do caput serão mantidas, geradas e 
transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 
disposições constantes do Anexo VII deste 
Regulamento e, quando solicitado pelo titular da 
Delegacia Fiscal da circunscrição do 
estabelecimento contribuinte, apresentadas em 
relatório impresso em papel timbrado da 
administradora, contendo a totalidade ou parte 
das informações apresentadas em meio eletrônico, 
conforme a intimação. 

Repita-se, por oportuno, que as vendas não levadas à tributação foram 
apuradas pelo cotejo das vendas com cartão de crédito e/ou débito (conforme 
informação da administradora dos cartões) com as vendas declaradas pela Contribuinte. 
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Ressalta-se, porém, que foram consideradas as vendas por meio de cartão de 
crédito e/ou débito, para efeito de tributação, no período em que elas efetivamente 
ocorreram, independentemente se de forma parcelada ou à vista. 

Há que destacar as disposições da legislação tributária mineira sobre a base 
de cálculo do imposto, notadamente o disposto no art. 43, inciso IV do RICMS/02: 

Art. 43 - Ressalvado o disposto no artigo 
seguinte e em outras hipóteses previstas neste 
Regulamento e no Anexo IV, a base de cálculo do 
imposto é: 

(...) 

IV - na saída de mercadoria, a qualquer título, 
de estabelecimento de contribuinte, ainda que em 
transferência para outro estabelecimento do mesmo 
titular: 

a) ressalvada a hipótese prevista na alínea 
seguinte, o valor da operação ou, na sua falta: 

(...) 

Na Impugnação, a Autuada confirma que omitiu o faturamento mensal nas 
declarações do Simples Nacional dos períodos fiscalizados e acata os valores utilizados 
como base de cálculo nesta autuação pela Fiscalização. 

Alega, ainda, que está cadastrada erroneamente no CNAE 1412-6/12 
(confecções sob medida de peças do vestuário, exceto roupas íntimas), sendo seu 
CNAE correto o 4781-4/00 (comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios). 
Assim, a alíquota que entende ser correta é a de 12% (doze por cento) e não a de 18% 
(dezoito por cento) aplicada pela Fiscalização. 

Equivoca-se a Autuada, pois a única exceção para se aplicar a alíquota de 
12% (doze por cento), nesse caso, é a venda de vestuário de industrial fabricante 
destinado a contribuinte inscrito no cadastro de contribuintes, conforme alínea b.55 do 
art. 42 do RICMS/02: 

Art. 42. As alíquotas do imposto são: 

(...) 

b) 12 % (doze por cento), na prestação de serviço 
de transporte aéreo e nas operações com as 
seguintes mercadorias: 

(...) 

b.55) vestuário, artefatos de cama, mesa e banho, 
coberturas constituídas de encerados 
classificadas na posição 6306.19 da NBM/SH, 
subprodutos de fiação e tecelagem, calçados, 
saltos, solados e palmilhas para calçados, bolsas 
e cintos, promovidas pelo estabelecimento 
industrial fabricante com destino a 
estabelecimento de contribuinte inscrito no 
Cadastro de Contribuintes do ICMS; (Grifou-se) 
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 Como ficou constatado que as saídas ocorreram sem a emissão de 
documentação fiscal, a alíquota aplicável é a interna de 18% (dezoito por cento), 
conforme preceitua a alínea “e” do inciso I do art. 42 do RICMS/02. 

  Importante ressaltar que, para ambos os CNAEs citados, a alíquota nas 
vendas a consumidor final (venda a varejo) também é a de 18% (dezoito por cento). 

Art. 42. As alíquotas do imposto são: 

I - nas operações e prestações internas: 

(...) 

e) 18% (dezoito por cento), nas operações e nas 
prestações não especificadas nas alíneas 
anteriores; 

(...) 

Portanto, a falta de cumprimento das obrigações tributárias e fiscais sujeita 
o contribuinte ao pagamento do imposto e demais acréscimos legais, previstos na 
legislação, devendo ser utilizada a alíquota de 18% (dezoito por cento), conforme o 
artigo retro citado. 

Uma vez comprovada a realização de operações sem a devida emissão de 
documentos fiscais, resulta correta a exigência, à margem do regime do Simples 
Nacional, do imposto e respectivas penalidades, conforme preceitua o art. 13 da Lei 
Complementar nº 123/06: 

Art. 13 - O Simples Nacional implica o 
recolhimento mensal, mediante documento único de 
arrecadação, dos seguintes impostos e 
contribuições: 

(...) 

§ 1º - O recolhimento na forma deste artigo não 
exclui a incidência dos seguintes impostos ou 
contribuições, devidos na qualidade de 
contribuinte ou responsável, em relação aos quais 
será observada a legislação aplicável às demais 
pessoas jurídicas: 

(...) 

XIII - ICMS devido: 

(...) 

f) na operação ou prestação desacobertada de 
documento fiscal; 

(...) 

Cita-se, a propósito, decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, já proferida, abordando a questão: 

EMENTA: TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
APELAÇÃO CÍVEL - SIMPLES MINAS E SIMPLES 
NACIONAL - ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO 
TRIBUTO - PARCELAMENTO - OPERAÇÃO OU 
PRESTAÇÃO DESACOBERTADA DE DOCUMENTO 
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FISCAL - ART. 15, INCISO VII, ALÍNEA "A", LEI ESTADUAL 
Nº 15.219/04 - ART.13, § 1º, INCISO XIII, ALÍNEA "F", LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 - INCIDÊNCIA DA ALÍQUOTA 
APLICÁVEL ÀS PESSOAS JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO 
REGIME - SEGURANÇA DENEGADA. 

CONSIDERANDO QUE OS DÉBITOS OBJETO DE PARCELAMENTO 
DECORREM DA "OMISSÃO DE RECOLHIMENTO DO ICMS POR 
SAÍDAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTOS FISCAIS", NOS 
TERMOS DO ART. 15, VII, "A", DA LEI ESTADUAL Nº 15.219/04 E 
DO ART. 13, §1º, XIII, "F", DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, 
DEVE INCIDIR A ALÍQUOTA DO ICMS APLICÁVEL ÀS PESSOAS 
JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO REGIME. 

PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO NÃO PROVIDO.(APELAÇÃO 
CÍVEL 1.0079.11.054061-8/001, RELATOR(A): DES.(A) ANA 
PAULA CAIXETA, 4ª CÂMARA CÍVEL, JULGAMENTO EM 
12/09/13, PUBLICAÇÃO DA SÚMULA EM 17/09/13) 

Salienta-se que a aplicabilidade do referido artigo não depende da 
formalização do processo de exclusão do contribuinte do regime Simples Nacional, por 
meio de Termo de Exclusão, bastando apenas que tenha ocorrido a operação 
desacobertada de documento fiscal. 

Portanto, a alíquota aplicada pela Fiscalização não foi em virtude da 
exclusão da Autuada do Simples Nacional, mas pela constatação de saídas de 
mercadorias desacobertadas de documentos fiscais. 

Nesse momento, não há que se falar em créditos de ICMS, mesmo porque a 
Impugnante ainda não foi excluída do Simples Nacional. Somente após o trânsito em 
julgado da exclusão de ofício é que será feita a recomposição da conta gráfica adotando 
a sistemática de débito e crédito e fazendo jus aos créditos oriundos das entradas. 
Assim, percebe-se que não houve afronta ao princípio da não cumulatividade. 

Sobre o argumento de erro na cobrança das multas, tem-se que foi cobrada a 
Multa de Revalidação do art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75, uma vez que a do art. 56, 
inciso I, alínea “c” da mesma lei, está prevista somente no caso de espontaneidade do 
pagamento, que não é o caso em questão. 

Já a Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso VII, alínea “a” da Lei nº 
6.763/75, também pretendida pela Autuada, refere-se a consignar em documento fiscal 
valor diverso do real, que também não se enquadra na presente situação. O que 
aconteceu, nesse caso, foi falta de emissão de documento fiscal, sendo corretamente 
aplicada a Multa Isolada capitulada no inciso II do art. 55 da Lei nº 6.763/75. 

Correta, portanto, a aplicação das penalidades na exata medida prevista na 
legislação tributária deste Estado. 

Dessa forma, considerando que o lançamento observou todas as 
determinações constantes da legislação tributária, de modo a garantir-lhe plena 
validade, verifica-se que os argumentos trazidos pela Impugnante não se revelam 
capazes de elidir a exigência fiscal. 
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Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CC/MG, à 
unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 
dos signatários, os Conselheiros Maria Vanessa Soares Nunes (Revisora) e Sauro 
Henrique de Almeida. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 2014. 

Maria de Lourdes Medeiros 
Presidente 

Carlos Alberto Moreira Alves 
Relator 

 
 
 

GR/D 


